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recurso inominado. ação indenizatória por danos morais. TEMPO DE ESPERA EM FILA DE BANCO. DEMORA NO ATENDIMENTO que, por si só, não é capaz de ensejar indenização por danos morais. dano moral não configurado. 

SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

RECURSO DESPROVIDO. 

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71005284153 (N° CNJ: 0051926-39.2014.8.21.9000)


	Comarca de Capão da Canoa

	LORECI ALVARENGA SILVEIRA 


	RECORRENTE

	BANCO SANTANDER S. A 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Pedro Luiz Pozza (Presidente) e Dr.ª Fabiana Zilles.
Porto Alegre, 24 de março de 2015.

DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Roberto Carvalho Fraga (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

A sentença não merece reforma, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos, a teor do artigo 46 da lei nº 9.099/95.

Acrescento que a alegação de que a parte recorrente tenha sofrido danos morais não encontra guarida nos autos, porque o dano moral, propriamente dito, consiste na lesão de um direito causado por um ato ilícito que fere o sentimento mais íntimo da pessoa, abalam a sua honra, a sua personalidade, enfim, a dignidade do indivíduo.

Atenta-se que para a configuração da ocorrência dos danos morais há que existir nexo de causalidade entre a conduta do ofensor e as consequências nocivas à moral do ofendido. Sem o nexo de causalidade, não há o que se reparar.

Ainda, para a comprovação do dano moral, é imprescindível que reste provado as condições nas quais ocorreu a ofensa à moral, à honra, à personalidade, à dignidade do ofendido, bem como se mostra imperioso a demonstração da repercussão do dano causado na vida do ofendido com os reflexos oriundos da lesão, pois do contrário inexistirá dano.

Nessa senda, tenho que cada situação trazida ao conhecimento do Judiciário deva ser sopesada de forma individual e cautelosa, sob pena de propiciarmos o fomento das ações reparatórias nesse sentido, concedendo verbas indenizatórias a toda pessoa que passe por uma desagradável situação em um acontecimento da vida que evidencie tão somente, mero dissabor, não retratando efetivamente o dever de reparar o “mal causado”. 

Há que existir nos autos, ao menos, a referência mínima dos abalos morais suportados pela parte no caso concreto, mas não de forma genérica, pois em assim sendo, a ausência da objetiva e verossímil alegação implicará no afastamento da verba indenizatória pretendida. 

É cristalino que a simples menção de que a parte teria sofrido abalos morais, não demonstrados na essência, constitui impeditivo à indenização. Logo, não cabe ressarcimento diante de meras conjecturas. Deve existir o dano moral e ser descrito na sua essência a fim de a parte requerente tenha direito à pretensão indenizatória postulada. 

No vertente caso, não vejo como crível que o fato relatado tenha sido suficiente para causar sofrimento injusto, constrangimento, descompasso emocional e físico à parte autora, culminando no abalo da dignidade e honradez da mesma.

Nesse sentido: 

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. SERVIÇOS BANCÁRIOS. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. TEMPO DE ESPERA EXCESSIVO PARA ATENDIMENTO. MERO DISSABOR. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. A parte recorrente pede provimento, alegando a existência de dano moral no caso, visto que o tempo de espera na fila do banco extrapolou os limites do mero dissabor. Para a configuração do dano, a parte autora deveria ter demonstrado a ocorrência de abalo moral concreto. Verifica-se pelo relato do autor, entretanto, que o episódio se caracteriza como mero dissabor da vida em sociedade, inconveniente insuficiente para ensejar a indenização moral pelo fato, por si só, de o autor ter esperado por sessenta minutos na fila do banco. Portanto, tem-se por não configurados os danos morais no caso em apreço, motivo pelo qual merece ser mantida a sentença que afastou condenação do réu ao pagamento de indenização a tal título. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004859088, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Fabiana Zilles, Julgado em 25/11/2014)
RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONSUMIDOR. ESPERA DEMASIADA EM FILA DE BANCO. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. MERO DISSABOR. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Recurso Cível Nº 71005074448, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Pedro Luiz Pozza, Julgado em 14/10/2014)
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. TEMPO DE ESPERA EM FILA DE BANCO. DEMORA NO ATENDIMENTO QUE POR SI SÓ NÃO CONFIGURA DANO MORAL. PRECEDENTES DO STJ. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004623856, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Marta Borges Ortiz, Julgado em 26/11/2013)
Voto, pelo exposto, por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença de primeiro grau por seus próprios fundamentos.

Diante o resultado, condeno a parte recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 788,00, suspensa a exigibilidade em razão de a parte recorrente litigar sob o benefício da gratuidade judiciária.
Dr.ª Fabiana Zilles - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Pedro Luiz Pozza (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. PEDRO LUIZ POZZA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005284153, Comarca de Capão da Canoa: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZ. ESP. CIVEL CAPAO DA CANOA - Comarca de Capão da Canoa
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